
TRANSPARÊNCIA 
DAS ORGANIZAÇÕES 
DA SOCIEDADE CIVIL



REVISTA DO TCE-RJ 77

Aline Mendonça de Andrade
Mestre em Ciências Contábeis pela Universidade Federal da Bahia
Auditora de Controle Externo no Tribunal de Contas do Estado da Bahia

Resumo: Este estudo objetivou conhecer as pesquisas que tratam da divulgação 
voluntária de informações pelas Organizações da Sociedade Civil, a fim de 
verificar os motivos pelos quais uma entidade decide informar dados embora 
não esteja legalmente obrigada a fazê-lo, bem como as consequências dessa 
publicização para as diversas partes interessadas. A revisão de literatura reuniu 
estudos que foram segregados em três tópicos: conhecimento das teorias 
que embasam a decisão de uma Organização da Sociedade Civil divulgar 
informações de forma voluntária, os fatores e características que propiciam uma 
maior transparência e as consequências da publicização de tais informações 
entre as diversas partes interessadas. De uma forma geral, verificou-se que a 
divulgação voluntária de informações gerais, financeiras e de desempenho pelas 
Organizações da Sociedade Civil em seus web sites fortalece a credibilidade e 
legitimidade dessas organizações e permite uma maior responsabilidade em 
face de toda a sociedade. A presente investigação colabora academicamente 
ao ampliar o conhecimento sobre transparência no terceiro setor e inclusive 
possui uma contribuição prática para as entidades que verificam como podem se 
destacar num ambiente competitivo e, dessa forma, garantir a sustentabilidade 
econômica por meio de um relacionamento transparente, não apenas com os 
doadores, mas com toda a sociedade.

Palavras-chave: Transparência; terceiro setor; organização da sociedade civil; 
divulgação voluntária; sustentabilidade econômica. 

Abstract: This study aimed to know the researches that deal with voluntary 
disclosure by Civil Society Organizations, in order to verify the reasons why an 
entity decides to report data although it is not legally obliged to do so, as well as 
the consequences of  publishing such information for the diverse  stakeholders. 
The literature review brought together studies that were segregated into three 
topics: knowledge of the theories that underlie the decision of a Civil Society 
Organization to voluntarily disclose information, the factors and characteristics 
that provide greater transparency and the consequences of disclosures among 
donors. In general, it was found that the voluntary disclosure of general, financial 
and performance information by Civil Society Organizations on their websites 
strengthens the credibility and legitimacy of these organizations and allows for 
greater responsibility towards the whole of society.The present investigation  
contributes academically by expanding knowledge about transparency in the third 
sector and it even has a practical contribution for entities that verify how they 
can stand out in a competitive environment and, that way, guarantee economic 
sustainability through a transparent relationship, not only with donors, but with 
society as a whole. 

Keywords: Transparency; third sector; civil society organization; voluntary 
disclosure; economic sustainability.
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1. INTRODUÇÃO 

A transparência do terceiro setor é comprometida pela 
falta de legislação que exija divulgação mínima de in-
formações para atender às demandas das diversas 
partes interessadas. No entanto, a adoção de políticas 
de divulgação voluntária de informações gerais, finan-
ceiras e de desempenho melhora a percepção de cre-
dibilidade das organizações sem fins lucrativos (TREM-
BLAY-BOIRE, PRAKASH, 2015; ORTEGA-RODRÍGUEZ, 
LICERÁN-GUTIÉRREZ, MORENO-ALBARRACÍN, 2020).
Em 2020, estavam em atividade no Brasil um total de 
781.921 Organizações da Sociedade Civil (OCSs) atu-
ando, principalmente, nas áreas de saúde, assistência 
social e educação (IPEA, 2020; LOPEZ, 2018). As OSCs 
atuam compartilhando ações estatais, a fim de garantir 
direitos de interesse público, sendo observada a atua-
ção dessas organizações nos processos de formulação, 
execução, monitoramento e avaliação de políticas pú-
blicas (LOPES, SANTOS, XAVIER, 2014).
“Organizações da Sociedade Civil” é a nomenclatura 
adotada no Brasil desde 2014. De acordo com a Lei 
federal nº 13.019/2014, a OSC pode ser uma entidade 
privada sem fins lucrativos, uma sociedade cooperati-
va ou uma organização religiosa que exerça atividades 
sociais. 
No presente artigo, foram utilizados trabalhos envol-
vendo diversos países e foram consideradas, dentro do 
mesmo contexto das OSCs, as organizações que atuam 
na execução de políticas públicas e que não possuem 
finalidades lucrativas, sendo inseridas no terceiro se-
tor. Cabe registrar que essas entidades não podem dis-
tribuir possíveis sobras, excedentes operacionais, divi-
dendos, isenções de qualquer natureza, participações 
ou parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante o 
exercício de suas atividades. Além disso, esses valores 
devem ser aplicados integralmente na consecução do 
objeto social, podendo ser constituído fundo patrimo-
nial ou fundo de reserva (BRASIL, 2014).
Apesar de algumas dessas organizações receberem 
recursos públicos, a sustentabilidade econômica das 
OSCs é fortemente baseada em fontes próprias de re-
cursos e, principalmente, em financiamento privado, 
por meio de doações e patrocínios. Dessa forma, as 
organizações devem adotar políticas que estimulem e 
motivem o ato espontâneo de doar (LOPES, SANTOS, 
XAVIER, 2014), sendo a divulgação voluntária de infor-
mações gerais, contábeis/financeiras e de desempe-
nho uma dessas políticas. Os dados do censo de 2020 
demonstram que 51% das fontes de recursos são pro-
venientes de mantenedores empresariais, enquanto os 
recursos públicos são responsáveis por 4% da partici-
pação (MAGOSSO; 2021) 
Segundo Gálvez Rodríguez, Caba Pérez e López Godoy 
(2012), as páginas da internet são excelentes ferra-

mentas para a disseminação de informações pelas or-
ganizações não governamentais, além do fácil acesso 
desse conteúdo pelo público. É importante que as or-
ganizações divulguem informações gerais, financeiras, 
não financeiras, de governança e dados sobre o futuro 
da entidade, a fim de fortalecer a responsabilidade, a 
transparência e o apoio financeiro das partes interes-
sadas (ZAINON, ATAN, BEE WAH, 2014).
Em âmbito nacional, os estudos sobre transparência 
do terceiro setor são esparsos e geograficamente li-
mitados, porém têm em comum o fato de demonstrar 
que poucas OSCs no Brasil optam por utilizar a internet 
como meio de divulgação de informações (NASCIMEN-
TO, RABELO, VIOTTO, 2020; SANTOS, OHYON, PIMEN-
TA, 2017). Sabe-se que uma melhor transparência das 
informações está diretamente associada ao setor com 
fins lucrativos, uma vez que a dependência de finan-
ciamento do mercado é mais preocupante para essas 
entidades do que a dependência do comportamento 
de doadores para as organizações sem fins lucrativos 
(GOODELL, GOYAL, HASAN, 2020).
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Diante deste cenário, verifica-se que a divulgação de 
informações realizada de forma voluntária pelo tercei-
ro setor ainda carece de maiores estudos. A presente 
pesquisa pretendeu verificar, na literatura, as investi-
gações pretéritas que tratam da divulgação voluntária 
pelas OSCs, a fim de conhecer os motivos pelos quais 
uma organização decide informar dados mesmo não 
estando legalmente obrigada a fazê-lo, bem como as 
consequências dessa divulgação para as diversas par-
tes interessadas, notadamente os doadores, principais 
responsáveis pela sustentabilidade econômica dessas 
entidades.
Este trabalho defende que a divulgação voluntária 
de informações pelas OSCs fornecerá dados sobre o 
resultado das suas ações para resolver problemas so-
ciais e sobre a sua importância como agente de polí-
ticas públicas, auxilia na ampliação do potencial para 
as doações privadas no Brasil, além de contribuir para 
construir credibilidade e legitimidade com as partes 
interessadas. Ademais, a publicização de informações 
permitirá uma maior responsabilidade das organiza-

ções em face de toda a sociedade, e não apenas dos 
doadores, pois muitas OSCs recebem recursos públicos 
de forma direta, por meio de auxílios, contribuições e 
subvenções, ou indireta, por meio de benefícios tribu-
tários como imunidades, isenções e incentivos fiscais 
(LOPES, SANTOS, XAVIER, 2014). 
Segundo dados da revisão sistemática de literatura 
de Ortega-Rodríguez, Licerán-Gutiérrez e Moreno-Al-
barracín (2020), entre 2005 e 2019, do total de 20.037 
artigos publicados em 19 periódicos de língua inglesa, 
apenas 0,27% trataram sobre transparência no ter-
ceiro setor. Desta forma, o presente estudo contribui 
academicamente por ampliar o conhecimento sobre 
transparência no terceiro setor, possuindo ainda uma 
colaboração prática para as organizações que verificam 
como podem se destacar num ambiente competitivo 
e,  desse modo, garantir a sustentabilidade econômi-
ca por meio de um relacionamento transparente, não 
apenas com os doadores, mas com toda a sociedade.

2. DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES 
PELAS OSCs

De uma forma geral, as OSCs não são obrigadas por lei 
a divulgarem informações ao público em geral. No en-
tanto, existem exceções nas quais a lei obriga a ampla 
divulgação de informações pelas OSCs. Um dos casos é 
quando a OSC recebe a qualificação de Organização da 
Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP e realiza 
um termo de parceria com o poder público, havendo 
a obrigatoriedade de publicidade, por qualquer meio 
eficaz, dos relatórios de atividades e das demonstra-
ções financeiras quando do encerramento do exercí-
cio social (BRASIL, 1998). O segundo caso é quando a 
OSC recebe a qualificação de Organização Social – OS 
e firma contrato de gestão com o poder público, sendo 
obrigatória a publicação anual dos relatórios financei-
ros e do relatório de execução do contrato de gestão 
no Diário Oficial do ente federativo que disponibilizou 
o recurso (BRASIL, 1998).
Caso a OSC realize parcerias com o poder público, po-
rém sem as qualificações anteriormente apresentadas, 
a organização deve divulgar na internet e nas sedes, 
informações acerca das parcerias celebradas com a 
administração pública como a identificação do instru-
mento, data da assinatura, descrição do objeto, valores 
envolvidos, situação da prestação de contas, além de 
informações específicas acerca da equipe de trabalho 
(BRASIL, 2014).
Após esse breve panorama da legislação nacional, con-
sidera-se que, no Brasil, boa parte do terceiro setor não 
tem a obrigatoriedade de divulgar informações para o 
público em geral, visto que a quantidade de OSs e OS-
CIPs juntas corresponde a apenas 1,04% do total de 
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OSCs em atividade em 2020 no Brasil (IPEA, 2020). 
No caso da administração pública, a transparência das 
informações promove acesso público de dados que 
permitem o monitoramento da sociedade, evitando 
possíveis casos de abuso de poder e prática de clien-
telismo político (ABRAMO, 2005). No terceiro setor, a 
transparência visa demonstrar, com clareza, para a so-
ciedade, de onde vieram os recursos e como eles foram 
aplicados, bem como os benefícios sociais gerados, a 
fim de furtar-se da desconfiança da sociedade (COAN, 
MEGIER, 2010).
A revisão de literatura efetuada na presente pesquisa 
resultou em três aspectos relacionados à transparência 
das Organizações da Sociedade Civil. Primeiro, foram 
coletadas informações que tratam das teorias que em-
basam as decisões das OSCs de divulgarem voluntaria-
mente suas informações gerais, contábeis e de desem-
penho. Posteriormente, são apresentados os trabalhos 
científicos que abordam fatores e características das 
OSCs que impulsionam a divulgação voluntária de in-
formações. Por fim, são apresentados estudos que de-
monstram as consequências da divulgação voluntária 
dessas pesquisas.

3. TEORIAS QUE SUPORTAM A 
DIVULGAÇÃO VOLUNTÁRIA 
PELAS ORGANIZAÇÕES SEM 
FINS LUCRATIVOS

Diversas teorias justificam os motivos pelos quais as 
organizações sem fins lucrativos decidem ser mais 
transparentes para a sociedade. A revisão de literatu-
ra executada por Hofmann e MacSwain (2013) apre-
sentou como fundamento teórico para a demanda por 
relatórios financeiros, a assimetria informacional e os 
problemas de agência, destacando que essa situação é 
exacerbada nas organizações sem fins lucrativos, prin-
cipalmente pelo fato de o doador ter conhecimento li-
mitado, não só da organização, mas do beneficiário que 
efetivamente recebe o produto ou o serviço prestado 
pela organização. 
Para fundamentar as ações de responsabilidades no 
terceiro setor, Van Puyvelde, et al. (2012) sugerem 
combinar outras teorias à teoria da agência, como as-
pectos da teoria das partes interessadas onde são iden-
tificados como interessados os membros do conselho, 
gerentes, funcionários, voluntários, financiadores, be-
neficiários, fornecedores, concorrentes e parceiros. 
Para esses autores, ao realizar doações, os doadores 
passam a ser os principais na relação com a organiza-
ção e essa deve agir de maneira socialmente responsá-
vel demonstrando como essas doações foram alocadas 
na organização.
A teoria das partes interessadas ganhou força com o 

trabalho de Edward Freeman em 1984, no qual a ideia 
central era que os gerentes deveriam formular e im-
plementar processos que fossem capazes de satisfazer 
todos os integrantes do grupo de interesse no negó-
cio (FREEMAN, MCVEA, 2005). Com base nessa teoria, 
Wellens e Jegers (2014) verificaram, na literatura, que 
a eficácia da governança nas organizações sem fins lu-
crativos é percebida de diferentes formas a depender 
das expectativas de cada uma dessas partes. 
A revisão sistemática de literatura de Ortega-Rodrí-
guez, Licerán-Gutiérrez e Moreno-Albarracín (2020) 
também se embasou na teoria das partes interessadas 
e acrescentou como motivação para a transparência do 
setor sem fins lucrativos o cumprimento dos Objetivos 
do Desenvolvimento Sustentável especificamente no 
que se refere ao item 16.6, que trata de desenvolver 
instituições eficazes, responsáveis e transparentes em 
todos os níveis. 
Tremblay-Boire e Prakash (2015) apresentaram hipóte-
ses tanto com base na teoria das partes interessadas, 
uma vez que a assimetria de informação gerada entre 
essas organizações e as partes interessadas pode gerar 
declínio no financiamento de doadores; quanto com 
base na teoria da legitimidade, sugerindo que as or-
ganizações, ao se comunicarem, buscam legitimidade 
social. 
Sobre a teoria da legitimidade, Deegan (2002) aduz 
que, por meio das políticas de divulgação corporativa, 
a administração consegue influenciar as percepções 
externas sobre a organização e, nesse sentido, é a so-
ciedade que confere legitimidade à organização. Para 
esse autor, a sociedade verifica se a organização execu-
ta de forma satisfatória um “contrato social” implícito, 
sendo que o descumprimento deste contrato é punido 
pela sociedade, havendo ameaça à sobrevivência da 
organização, que perde sua aceitação e legitimidade. 
Nesse contexto, é possível imaginar que a ausência de 
divulgação de informações relevantes para os doado-
res fragiliza a execução do “contrato social” pela orga-
nização e como consequência, o doador poderá punir a 
entidade reduzindo o volume de doações. 
O trabalho de Haski-Leventhal e Foot (2016) buscou a 
fundamentação para a divulgação voluntária das orga-
nizações sem fins lucrativos por meio da teoria da sina-
lização, uma vez que, num cenário de competição por 
recursos, as organizações se esforçam para demons-
trar sua qualidade e sua superioridade sobre outras 
organizações. A teoria da sinalização visa reduzir a as-
simetria informacional entre o principal e o agente, já 
que o agente deseja enviar um sinal para mostrar sua 
superioridade ao transmitir informações privadas ao 
público no intuito de convencer a outra parte sobre a 
qualidade das suas entregas (SPENCE, 1978).
Sob um outro ponto de vista, o estudo de Waters (2011) 
baseou-se na teoria da comunicação para demonstrar 
que o relacionamento interpessoal entre as organiza-
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ções sem fins lucrativos e os doadores, principalmen-
te aqueles que doam maiores volumes e aqueles que 
doam com frequência, é uma estratégia positivamente 
avaliada pelos doadores, visto que a organização se es-
força para desenvolver confiança e satisfação ao comu-
nicar como as doações foram utilizadas para o cumpri-
mento da missão organizacional. 
As organizações sem fins lucrativos devem cultivar 
relacionamentos com os doadores a fim de garantir a 
sobrevivência organizacional, por meio de estratégias 
como a comunicação de informações transparentes e 
precisas, a responsabilidade para garantir que as doa-
ções serão utilizadas para os programas pelos quais as 
doações foram direcionadas e a constante nutrição de 
relacionamento com os doadores (WATERS, 2011). 

4. FATORES E CARACTERÍSTICAS 
QUE IMPULSIONAM A OSC 
A DIVULGAR INFORMAÇÕES 
VOLUNTARIAMENTE

Diversos estudos demonstram empiricamente os fa-
tores que determinam uma maior possibilidade de as 

organizações sem fins lucrativos divulgarem volunta-
riamente informações gerais, contábeis e de desempe-
nho. Verificou-se que as pesquisas foram realizadas em 
vários países e que os resultados não são homogêneos, 
havendo, inclusive, pontos divergentes.
Behn, Devries e Lin (2010) desenvolveram um modelo 
de divulgação voluntária para as organizações sem fins 
lucrativos americanas por meio da solicitação das de-
monstrações financeiras auditadas e da utilização de 
um modelo de regressão onde a variável dependente 
correspondia a presença ou ausência de resposta das 
organizações. Dentre as conclusões dos autores, verifi-
cou-se que as organizações sem fins lucrativos são mais 
dispostas a divulgar voluntariamente suas demonstra-
ções financeiras quando se tratam de organizações 
maiores, quando possuem um maior volume de dívidas 
ou se são classificadas como de ensino superior.
Trabalho semelhante foi realizado por Saxton, Kuo e 
Ho (2013) em Taiwan. Os autores utilizaram um mode-
lo de regressão robusto e concluíram que a decisão de 
divulgar voluntariamente informações financeiras cor-
relacionou-se negativamente com o tamanho da insti-
tuição, o grau de alavancagem financeira, o tamanho 
do conselho, a porcentagem de membros externos no 
conselho e com o fato de  as demonstrações financei-
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ras terem sido auditadas ou não.
Na Malásia, Zainon, Atan e Bee Wah (2014) também 
analisaram os determinantes da extensão da divulga-
ção pelas organizações sem fins lucrativos e evidencia-
ram que a auditoria externa, o recebimento de apoio 
governamental e um melhor desempenho financeiro 
têm efeito positivo na divulgação de informações.
O estudo de Gálvez Rodríguez, Caba Pérez e López Go-
doy (2012) apresentou um índice de divulgação para 
análise de web sites de organizações espanholas. Os 
autores verificaram que a divulgação de informações 
é escassa, uma vez que essas entidades consideram 
suficiente, para demonstrar sua legitimidade, a divul-
gação online de informações sobre a área de atuação e 
atividades realizadas. Ademais, esses autores demons-
traram que houve resultado estatisticamente significa-
tivo para os seguintes fatores que tendem a aumentar 
o nível de transparência: tamanho organizacional men-
surado pelo número de voluntários e pelo orçamento 
anual, financiamento público medido pelo percentual 
de subsídios recebidos em relação à receita total da en-
tidade e idade organizacional.
O trabalho desenvolvido por Saxton e Guo (2011) exa-
minou o conteúdo dos sites de fundações comunitárias 
nos Estados Unidos, a fim de verificar até que ponto 
as organizações sem fins lucrativos adotam práticas de 
responsabilidade na internet, por meio (i) da divulga-
ção de prestação de contas; (ii) do diálogo, com base 
em mecanismos de contribuição das partes interessa-
das; e (iii) do engajamento interativo. Os autores pro-
puseram um modelo explicativo e identificaram que o 
tamanho dos ativos e o desempenho do conselho são 
fatores que se associaram com maior significância às 
práticas de responsabilidade na internet. 
Com base na teoria da legitimidade e das partes inte-
ressadas e com o intuito de reduzir as assimetrias de 
informações entre as organizações e as partes interes-
sadas, Tremblay-Boire e Prakash (2015) desenvolveram 
um estudo utilizando um índice de responsabilidade, 
mensurado nas dimensões de responsabilidade com os 
beneficiários, funcionários, doadores, o público em ge-
ral, fornecedores e o meio ambiente. O resultado desse 
trabalho sugeriu que os maiores índices de responsabi-
lização foram atribuídos a organizações que aparece-
ram com maior frequência na mídia, organizações de 
menor porte e enquadradas nos setores religioso, de 
educação ou de saúde.
Observou-se que os autores utilizaram-se de modelos 
empíricos para verificar os fatores que influenciam uma 
maior divulgação de informações pelas OSCs e que os re-
sultados não foram uniformes, provavelmente pelo fato 
de as amostras analisadas envolverem países diferentes. 
A título de exemplo, o tamanho da organização surgiu 
como um determinante tanto de alta divulgação como de 
baixa divulgação de informações pelas organizações. 

5. CONSEQUÊNCIAS DA 
DIVULGAÇÃO VOLUNTÁRIA DE 
INFORMAÇÕES PELAS OSC'S

Os estudos que tratam das consequências da divulga-
ção voluntária pelas OSCs focam na reação dos doado-
res em relação às informações recebidas. Não há con-
senso acerca dos fatores que influenciam as decisões 
dos doadores privados, no entanto, é tema recorrente 
a esperança que doadores depositam no comporta-
mento responsável dessas organizações (FREEMAN, 
MCVEA, 2005). 
O processo sistemático e consistente de divulgação 
de informações é identificado como uma prática de 
boa governança, sendo fundamental para assegurar a 
continuidade do recebimento de contribuições (IBGE, 
2019). Existem trabalhos que demonstram uma relação 
positiva entre a divulgação voluntária de informações 
financeiras e operacionais nos sites das organizações e 
o volume de doações (PARSONS, 2007; SAXTON, NEE-
LY, GUO, 2014).
Zainon, Atan e Bee Wah (2014) destacam a importân-
cia de as organizações divulgarem suas informações, a 
fim de fortalecer a responsabilidade, a transparência e 
o apoio financeiro das partes interessadas, concluindo 
que os doadores precisam dessas informações, a fim 
de estabelecer um relacionamento de apoio financeiro 
contínuo. 
Por meio da divulgação voluntária, diversas análises 
podem ser feitas pelas partes interessadas. As despe-
sas administrativas das organizações sem fins lucra-
tivos servem como proxies para gastos oportunistas, 
sugerindo que o montante dispendido em despesas 
administrativas sinaliza que a gestão pode estar des-
viando recursos da missão principal da organização em 
benefício próprio (FELIX et al., 2017). 
O estudo de Calabrese (2011) identificou que os doa-
dores reduzem a quantidade doada de um exercício em 
relação ao anterior quando percebem que a organiza-
ção sem fins lucrativos possui uma riqueza acumulada 
excessiva. O referido autor sugere, como orientação 
para os gerentes das organizações, a utilização de es-
tratégias para constituir reservas moderadas.
Os dados extraídos das demonstrações contábeis das 
organizações sem fins lucrativos podem servir de base 
para cálculo de variáveis que juntas formam construtos 
capazes de sinalizar eficiência das organizações na alo-
cação de recursos para os programas, estabilidade fi-
nanceira, quantidade de informações disponíveis e re-
putação das organizações (TRUSSEL, PARSON, 2008).
De acordo com Trussel e Parson (2008), o construto efi-
ciência refere-se ao grau em que as organizações dire-
cionam os recursos para a consecução da missão e, des-
ta forma, representa a preocupação dos doadores em 
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verificar onde está sendo alocada a doação realizada; 
a estabilidade da organização se relaciona com a con-
tinuidade, ou seja, a capacidade de  a entidade conti-
nuar exercendo suas atividades mesmo havendo queda 
de arrecadação; a quantidade de informação disponível 
é a capacidade de a organização esclarecer ao público 
interessado informações gerais como sua missão; e a 
reputação refere-se ao julgamento feito pela parte in-
teressada sobre a qualidade da organização.
A divulgação de informações contábeis acompanhada 
de informações de desempenho afeta positivamente 
a percepção de qualidade da organização, bem como 
a perspectiva de doações futuras por doadores em po-
tencial, em estudo experimental acerca de solicitações 
de arrecadação de fundos (BUCHHEIT, PARSONS, 2006). 
Saxton e Zhuang (2013) desenvolveram um modelo 

a fim de verificar os níveis ótimos de divulgação e de 
doações para os diferentes graus de eficiência organi-
zacional e concluíram que existe um “nível ótimo” de 
divulgação que depende das decisões do produtor das 
informações – como o seu próprio grau de eficiência e 
o tipo de doadores que atraem – e do consumidor da 
informação que busca organizações que satisfaçam 
seu desejo de impacto e publicidade. 
Um estudo espanhol realizado por Gandía (2011) de-
monstrou que os sites das organizações sem fins lucra-
tivos eram apenas ornamentais, apresentando baixo 
índice de divulgação sobre governança e informação 
financeira. Dessa forma, propôs um modelo de divul-
gação na internet para que os sites se tornem um am-
biente mais informativo, a fim de aumentar o nível de 
contribuição recebida. 



5
6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O objetivo desta pesquisa foi verificar, na literatura, os estudos preté-
ritos que tratam da divulgação voluntária de informações pelas OSCs, 
a fim de conhecer os motivos pelos quais uma organização decide in-
formar dados mesmo não estando legalmente obrigada a fazê-lo, bem 
como as consequências dessa publicização para as diversas partes inte-
ressadas. Por meio da revisão de literatura, foi possível segregar os es-
tudos sobre transparência das organizações da sociedade civil em três 
tópicos.
 
Primeiro, verificou-se que diversas teorias suportam as decisões de di-
vulgação de informações gerais, financeiras e de desempenho pelas 
OSCs. As teorias da agência, das partes interessadas e da sinalização 
têm como ponto de convergência a assimetria informacional; já as teo-
rias da comunicação e da legitimidade focam na relação com a socieda-
de e, mais especificamente, com os doadores.

Em segundo lugar, foram apresentados os trabalhos científicos que 
abordam fatores e características das OSCs que impulsionam a divul-
gação voluntária de informações. Percebeu-se que os modelos utiliza-
dos para análises das informações voluntárias divulgadas na internet 
aplicados em diferentes países resultaram na identificação de fatores 
e características distintos.

O terceiro conjunto de estudos demonstrou as consequências da divul-
gação voluntária, sendo possível verificar que as informações transmi-
tidas podem ser analisadas pelas partes interessadas e isso repercutir 
no volume de doações recebidas, o que ajudaria na sustentabilidade 
econômica da organização.

Diante do exposto, considera-se que, por meio da divulgação voluntária 
de informações financeiras e relacionadas ao desempenho, as organi-
zações são capazes de reduzir as assimetrias de informações, sinalizar 
sua eficiência, estabilidade e reputação, além de demonstrar eficácia, 
credibilidade, capacidade de resposta e, o mais importante, sua res-
ponsabilidade para as partes interessadas.

As limitações do presente estudo referem-se ao uso majoritário de es-
tudos em cenário(s) diferente(s) do nacional. No entanto, para futuras 
pesquisas, sugere-se a realização de estudos exploratórios no Brasil 
para verificar quais informações voluntárias divulgadas pelas OSCs são 
mais relevantes para o público em geral.
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